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Resumo
Objetiva-se apresentar  neste texto alguns resultados preliminares  da pesquisa “Os

Programas de Transferência de renda: Iniciativas  Pró ou Anti-Eqüidade de Gênero?”,  que

examina a contribuição do PBF para a democratização das famílias, no olhar de beneficiárias a contribuição do PBF para a democratização das famílias, no olhar de beneficiárias

residentes  na  Região  Administrativa (RA) do Gama,  ,  umas das  cidades  mais  antigas  doresidentes  na  Região  Administrativa (RA) do Gama,  ,  umas das  cidades  mais  antigas  do

Distrito FederalDistrito Federal.  Seu objetivo é analisar em que medida e de que maneira a referida política

contribui para a democratização das relações familiares e o enfrentamento das desigualdades

de gênero (DI MARCO, 2005; TEIXEIRA, 2008; 2009). 

A garantia  de direitos e da cidadania das mulheres  impõe como tarefa  urgente e

necessária a incorporação da transversalidade  de gênero pela política social, no sentido de

uma  nova  visão  de  competências  (políticas,  institucionais  e  administrativas)  e  uma

responsabilização dos agentes públicos em relação à superação das construções sociais que,

fundadas  nas  diferenças  biológicas  entre  homens  e  mulheres,  se  configuram  como

desigualdades (BANDEIRA, 2005). 

Em termos de metodológicos optou-se pela uso da abordagem qualitativa em razão

deste tipo de metodologia oferecer técnicas capazes de produzir respostas mais aprofundadas

acerca  do que pensam os/gestores  do Programada.  Ou seja,  a  natureza  da análise  que  se

pretende na pesquisa determinou a escolha desse procedimento metodológico (Debus, 1988).

Assim realizou-se inicialmente a coleta e análise dos dados secundários, referentes à Região

Administrativa do Gama e à política de assistência social do DF. Posteriormente, realizou-se

Entrevista  em  Profundidade,   semi-estruturada,  com  beneficiárias,  técnicas/os  e  gestores

responsáveis pelo programa na referida RA. 

Os dados analisados até o momento indicam que as ações desenvolvidas junto a às

mulheres residentes no Gama, no âmbito do programa Vida Melhor, iniciativa do governo,

por meio do qual se operacionaliza o Bolsa Família e outras iniciativas na área de segurança

alimentar no Distrito Federal envolvem as áreas da proteção social básica e da proteção social

especial (BRASIL. MDS, 2004). 

O único Centro de Referência de Assistência Social  existente na  cidade,  a  quem

compete  materializar as ações de proteção social básica,  desenvolve ações junto às mulheres

e famílias beneficiárias que incluem a disponibilização de informações referentes a esses e

outras  programas  e  iniciativas  existentes  no  âmbito  da  assistência  social,  por  meio  da

realização de reuniões mensais e o preenchimento do formulário do Cadastro Único. Esses

formulários,  preenchidos  manualmente,  são  posteriormente  enviados  à  Subsecretaria  de



Transferência de Renda, responsável pela inclusão dos dados no CADSUAS e monitoramento

do processo de concessão (ou) dos benefícios, o que inclui eventuais visitas domiciliares. 

A  articulação  das  ações  desenvolvidas  pelos  diferentes  órgãos  encarregados  de

concretizar a política de assistência e o programa Vida Melhor, na RA do Gama, permanece

em nível de meta e desafia a história recente da área no DF, fustigada por renitente falta de

quadro  de  pessoal  próprio.  A  contratação  recente,  por  concurso  público  de  profissionais

necessários à implantação das ações  nessa área,  ainda não permitiu a conformação de um

novo  cenário  em  termos  dos  contornos  da  política  em  conformidade  com  os  princípios

consagrados  nos  documentos  que  a  normatizam  (Constituição  Federal,  Lei  Orgânica  da

Assistência  Social  (LOAS)  e  Plano  Nacional  de  Assistência  Social  (PNAS),  Norma

Operacional Básica do SUAS - NOB-SUAS, dentre outros). 

O mesmo se pode dizer das ações voltadas para a capacitação e geração de emprego

e renda. As iniciativas em curso atingem um percentual reduzido de mulheres e não logram

garantir condições materiais para que as mulheres transformem os conhecimentos adquiridos

em fonte de renda. Persiste, a exemplo da tendência que marca a política social brasileira,

contemporânea,  a  fratura  entre  assistência  e  trabalho  e  a  incapacidade  das  iniciativas

romperem o circuito assistencial.

No  que  se  refere  à  transversalidade de  gênero,  as  entrevistas  realizadas  até  o

momento não revelaram nenhuma iniciativa particular em que tal preocupação se coloque.

Antes,  apontaram  que,  assim  como nas  iniciativas  sob  o  escopo  dessa  política,  entre  as

próprias  mulheres  beneficiárias  prevalece  uma  visão  das  configurações  familiares  e  das

relações de gênero com forte conteúdo  familista  e  maternalista  com uma naturalização da

inserção  subordinada  das mulheres  e  seu enclausuramento e responsabilização  pelo grupo

doméstico e o trabalho da reprodução ((MIOTO, 2008, MOLYNEAUX, TEIXEIRA, 2008;

TEIXEIRA, 2009). 
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